
     
 

 CONTRATO ADMINISTRATIVO 089/2025

Contrato de Prestação de Serviços de Suporte Tecnológico, sob o re-
gime de empreitada por  preço unitário,  que entre  si  celebram a
COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO e a empre-
sa INFO W SOFTWARE LTDA  -ME na forma a seguir:

PREÂMBULO

1. DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES

Pelo presente instrumento particular a  COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE –
DESO, pessoa jurídica de direito privado organizada sob a forma de Sociedade de Econo-
mia Mista, nos termos do Decreto-Lei nº 109 de 25 de agosto de 1969, com as alterações
e acréscimos do Decreto-Lei nº 268 de 16 de janeiro de 1970 e da Lei Estadual nº 4.898
de 10 de julho de 2003, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.018.171/0001-90 e no Cadastro
Estadual sob o nº 27.051.036-2, com sede à Rua Campo do Brito, nº 331 – Bairro Praia
13 de Julho – Aracaju/SE,  doravante denominada  CONTRATANTE,  representada neste
ato por seu Presidente Luciano Gois Paul, brasileiro, casado, administrador de empresas,
inscrito no CPF/MF sob o nº 010.618.194-77 e seu Diretor de Gestão Corporativa Wlade-
mir  Alves  Torres,  brasileiro,  divorciado,  contador,  inscrito  no  CPF/MF  sob  o  nº
532.323.135-15 e a empresa INFO W SOFTWARE LTDA-ME com sede na Rua Amintas
Machado de Jesus, nº 126, Sala B Box 223, Rosa Elze, São Cristóvão-SE, CEP 49100-000,
e-mail   wellington.britto@infowsoftware.com.br, (79) 9 9193-1173, inscrita  no CNPJ/MF
sob o nº 02.380.554/0001-97 por seu Representante Legal o Sr. Wellington de Britto San-
tos, brasileiro, empresário, inscrito no CPF/MF sob nº 662.681.095-20 resolvem celebrar o
presente CONTRATO que se regerá pelas seguintes CLÁUSULAS E CONDIÇÕES:

2. DA FINALIDADE – O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o re-
lacionamento contratual com vistas a execução dos serviços definidos e especificados na
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO, sendo que sua lavratura foi regularmente autorizada
em despacho datado de 22/05/2025 do Senhor Presidente da DESO, em Processo Adminis-
trativo nº 2238/2025.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL – Esta adjudicação decorre de licitação, nos termos e condi-
ções do Edital de LICITAÇÃO PÚBLICA Nº 010/2025, cujo resultado foi homologado em
data de 25/08/2025 pelo Presidente, conforme consta do Processo Administrativo acima
mencionado, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei nº 13.303/2016,
às cláusulas e condições aqui estabelecidas pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA I – OBJETO

1.1 – Contratação de serviços de suporte tecnológico ao ambiente da Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação, e desenvolvimento de sistemas, para atender às necessidades da
DESO.

1.2 – Os serviços devem ser executadas rigorosamente de acordo com os detalhes, espe-
cificações e prescrições contidas No  item 4 do TERMO DE REFERÊNCIA, elemento inte-
grante do Edital da LICITAÇÃO PÚBLICA Nº 010/2025 e nas Normas Técnicas.

CLÁUSULA II – VALOR CONTRATUAL
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2.1 –  O valor global para a execução do objeto deste Contrato é de  R$ 681.676,80
(seiscentos e oitenta e um mil seiscentos e setenta e seis reais e oitenta centa-
vos).

CLÁUSULA III – RECURSO FINANCEIRO

3.1 – Para os pagamentos decorrentes deste Contrato, a DESO utilizará recursos proveni-
entes da natureza 30306.00- serviços técnicos profissionais e consultoria – FR10/DESO.. 

CLÁUSULA IV – PRAZO

4.1 – O prazo de execução total será de O prazo de execução é 12 (doze) meses a partir
da emissão da Ordem de Serviço. Os serviços são de natureza contínua e o prazo de exe-
cução poderá ser renovado por iguais períodos, até o limite de 5 anos, nos termos da Lei
nº 13.303/2016, art. 71 e do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da
DESO, art. 140.

4.2 – O prazo para execução opera como obrigação temporal para a entrega dos serviços,
ou seja, é o período em que, findo, deverá a CONTRATADA entregar o objeto, sob pena de
operar-se sua mora (por óbvio, se culpa sua houver).

4.3 – A CONTRATADA com domicílio no Estado de Sergipe, será convocada, para a assina-
tura do Contrato, devendo fazê-lo em 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o seu direi-
to à contratação, além de sujeitá-la às penalidades previstas na Licitação originante deste
Instrumento.

a) Para a CONTRATADA com domicílio fora do Estado de Sergipe, será enviada ao ende-
reço de email fornecido pela mesma, a mídia digitalizada do Contrato no formato PDF, que
deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis.
 
4.4 – Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação deste Contrato, o cronograma de
execução será prorrogado, mediante Termo Aditivo, acompanhado da respectiva justificati-
va emitida pelo Gestor deste Contrato e aprovada pelo Diretor de Operação e Manutenção
da DESO, integrando este Contrato.

4.5 – Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação,
caso em que a garantia de execução deverá ser complementada, permanecendo as demais
cláusulas deste contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financei-
ro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

4.6.1 – Alteração do projeto ou especificações, pela DESO.

4.6.2 – Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

4.6.3 – Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de entrega por ordem
e no interesse da DESO;

4.6.4 – Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permiti-
dos por lei;

4.6.5 – Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela
DESO em documento contemporâneo à sua ocorrência;

4.6.6 – Omissão ou atraso de providências a cargo da DESO, inclusive quanto aos paga-

R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.comv.br - FAX: (0XX79)3226-1071 – CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: RVC9-
PAQN-IEKO-GTYW Página 2 de 12

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
U

C
IA

N
O

 C
O

S
T

A
 M

A
C

E
D

O
, L

U
C

IA
N

O
 G

O
IS

 P
A

U
L 

e 
W

LA
D

IM
IR

 A
LV

E
S

 T
O

R
R

E
S



                                                                                    Refere-se ao Contrato nº 089/2025      3
 

 

mentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

CLÁUSULA V – DOCUMENTAÇÃO

5.1 – Quando da assinatura deste instrumento, a Contratada deverá apresentar a Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros  (INSS) o CRF (FGTS), a
Certidão Trabalhista (CNDT) e a Certidão de Tributos Municipais (ISSQN), dentro do prazo
de validade, sob pena de decair o seu direito à contratação.

CLÁUSULA VI –   SUBCONTRATAÇÃO   E ALTERAÇÃO SUBJETIVA

6.1 – Será vedado à CONTRATADA subcontratar o presente Contrato, no todo ou em parte
a terceiros, sem autorização prévia do Presidente da DESO.

6.2 – É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de ha-
bilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do Contrato.

CLÁUSULA VII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legis- lação
vigente, cumprindo, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou mu-
nicipal.
a) Selecionar e preparar rigorosamente o empregado que prestará os serviços, encaminhando
elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções pro-
fissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.
b) A Contratada deverá informar o responsável que se reportará, direta e permanentemente,
ao Gestor do Contrato, ou alguém por ele designado, encarregado da gestão do contrato, com
vistas à solução de possíveis problemas verificados durante a prestação dos serviços.
c) A Contratada deverá assegurar a continuidade normal dos serviços, mesmo nos casos de
falta ou férias de seus empregados, providenciando a pronta substituição dos mesmos. Subs-
tituir também, sempre que exigido, independente da justificativa da Contratante, qualquer
empregado cuja atuação, permanência ou comportamento, sejam julgados prejudiciais, in-
convenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao interesse do Serviço Público.
d) A Contratada deverá apresentar, quando solicitada, comprovante dos exames médicos pe-
riódicos do empregado, conforme Artigo 168, da CLT.
E)  A Contratada deverá apresentar, mensalmente, declaração da CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL, correspondente ao recolhimento do FGTS de seu empregado que estão prestando servi-
ço no Contrato.
F) Contratada deverá apresentar, mensalmente, declaração do INSS, correspondente ao reco-
lhimento de todos os seus empregados que estão com atividades no contrato.
g)  A Contratada deve orientar seu funcionário para informar à Contratante sobre a necessi-
dade de obediência às normas de vigilância e segurança do patrimônio público.
H) A Contratada deverá responder por todos os ônus referentes aos serviços contratados,
desde os salários do pessoal neles empregados, como também pelos encargos sociais, previ-
denciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos e quais- quer outras exigências legais
ou regulamentares que venham a incidir sobre as atividades aqui pactuadas.
i) A Contratada não poderá criar embaraços ao acompanhamento e à fiscalização da execução
contratual por parte do representante da CONTRATANTE, devendo prestar todas as informa-
ções requeridas e atender às determinações do fiscal para a correção de eventuais vícios en-
contrados.
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j) A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnica exi-
gidas na licitação.
l) A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, pessoal habilita- do para
a função a ser desempenhada, em número compatível com a carga horá- ria especificada nas
Necessidades e Especificações Técnicas.
m) A Contratada não poderá subcontratar outra empresa para a execução dos serviços, obje-
to do presente Contrato.
n) A Contratada deverá manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado pela Adminis-
tração com conduta inconveniente.
O) A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, esta-
dual ou municipal, as normas de segurança da Administração.
P) A Contratada deverá permitir a fiscalização diária da frequência do empregado da empre-
sa, em serviço na dependência do CONTRATANTE, a fim de comprovar o atendimento da es-
cala de distribuição do pessoal, bem como, do efetivo contrata- do.
Q) A Contratada deverá recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empre-
gados necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclu-
sive dos encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrên-
cia de sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade do CONTRATANTE.
r) A Contratada deverá dispor de quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos servi-
ços sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, falta ao serviço,
demissão e outros análogos.
s) A Contratada responderá por danos e avarias que venham a ser causados por seus empre-
gados ou prepostos a terceiros ou ao próprio contratante, desde que fi- que comprovada a
responsabilidade, não excluindo ou reduzindo sua responsabilidade a fiscalização ou o acom-
panhamento pela Companhia de Saneamento.
t) A Contratada deverá adotar todos os critérios de segurança, tanto para os empregados
quanto para a execução dos serviços em si.

7.2 – Em cumprimento a RDE nº 12/2021 de 08/03/2021, desta Companhia de Sanea-
mento, a Contratada deverá, obrigatoriamente, cumprir as regras previstas no “GUIA DE
ORIENTAÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO”, que se encontra disponibili-
zado no site da DESO – www.deso-se.com.br aba “LICITAÇÕES”.

7.3- - A Contratada fica obrigada a cumprir a Lei Estadual 8.866, de 07 de julho de 2021,
que institui o “Programa de Integridade”, nas condições estabelecidas no art.1º combina-
do com o art.5º da lei.

CLÁUSULA VIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 – Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Contrato e o cumprimento das demais
obrigações deste Edital, seus anexos e Contrato, por meio do fiscal designado, que deverá
apontar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas ao mesmo;

8.2 – Zelar para que as atividades a cargo da CONTRATANTE sejam cumpridas dentro dos
prazos estabelecidos;

8.3 –  Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmen-
te deste Termo de Referência;

8.4 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
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8.5 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome do empregado eventualmente envolvido, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.
8.6 – Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
8.7 – Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do Con-
trato.
8.8 – Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilida-
de com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qua-
lificação exigidas na licitação;
8.9 – Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contra-
tação previr o atendimento direto;
b) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e
em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;
8.10 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Con-
tratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato firmado, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus empre-
gados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA IX –   FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 – A fiscalização, o acompanhamento, a orientação e o recebimento dos serviços ficará a
cargo da Gerência de Tecnologia da Informação e Comunicação - GTIC.
9.2 – A GTIC terá plenos poderes para decidir sobre questões técnicas e  burocráticas  relati-
va aos serviços, sem que implique a transferência de responsabilidade sobre sua execução, a
qual será única e exclusivamente da CONTRATADA. Quando as decisões ou as providências
ultrapassarem a competência do gestor de contrato, deverá solicitar aos seus superiores hie-
rárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas cabíveis, sob pena de responsabilidade soli-
dária pelos danos causados por sua omissão;
9.3 – As relações entre a DESO e a CONTRATADA serão mantidas por intermédio da GTIC.
9.4 – A GTIC rejeitará, no todo ou em parte, o objeto em desconformidade com as especifi-
cações;
9.5 – Os esclarecimentos solicitados pelo gestor do contrato deverão ser prestados imediata-
mente, ou em prazo fixado, levando em consideração a complexidade do caso;
9.6 – O gestor do contrato anotará, em registro próprio, as eventuais falhas detectadas em 2
(duas) vias, uma das quais será encaminhada e visada pela CONTRATADA para, a partir de
então, produzir seus efeitos.
9.7 – A fiscalização será exercida no interesse da DESO, não excluindo ou reduzindo esta ati-
vidade a responsabilidade da CONTRATADA pela adequada prestação dos serviços contrata-
dos e pelos danos ou prejuízos por ele causados, por culpa ou dolo, a DESO ou a terceiros.

CLÁUSULA X – FORMA DE PAGAMENTO

10.1 – Os serviços objeto deste Edital serão pagos quando devidamente aceitos pela fisca-
lização da DESO, mediante apresentação dos documentos abaixo transcritos e exigidos na
R.D.E. nº 12/2004 de 13/07/04 e na R.D.E nº 21/2015 de 22/10/2015 desta Companhia,
que depois de conferidos e visados serão encaminhados para processamento e posterior
pagamento em 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação no protocolo geral
da DESO, ou via sistema Edoc endereçado ao setor financeiro. 
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● As faturas  só  serão  liberadas  para  pagamento  após  aprovadas  pela  Fiscalização  da
DESO.

● Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mesmo à
CONTRATADA para correções e acertos, iniciando-se, após nova apresentação, a contagem
de novos prazos para pagamento.

10.1.1 – Nota Fiscal e Fatura/Recibo com o mesmo CNPJ constante do processo liciatório e
do preâmbulo deste instrumento, constando nos seus anversos, o número do Contrato e da
Ordem de Serviço;
10.1.2 – Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeito Negativo, de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal
do  Ministério  da  Fazenda  comprovando  sua regularidade  para  com a Fazenda  Federal,
abrangendo as Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS);

10.1.3 – Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo de Débitos Trabalhistas (CNDT)
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos ter-
mos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, em conformidade com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011;

10.1.4 – Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal –
CAIXA, comprovando sua regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

10.1.5 – Certidão Negativa de Débitos, emitida pela DESO, referente aos serviços presta-
dos pela Companhia, conforme R.D.E. nº 21/2015, de 22/10/2015;

10.1.6 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (ISS) do domicílio ou sede
da CONTRATADA;

10.1.7 – Apresentar DARF da retenção de 1,5% IRPJ e DARF da retenção de 4,65% (CSII,
COFINS, PIS/PASEP);

10.2 – É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega a DESO, dos documentos
de cobrança acompanhado dos seus respectivos anexos, de forma, clara, objetiva e orde-
nada, que se não atendido, implica em desconsideração pela DESO dos prazos estabeleci-
dos para conferência e pagamento.

10.3 – A Nota fiscal/Fatura deverá destacar o valor dos impostos ou informar a isenção,
não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção
do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no per-
centual correspondente à natureza do bem ou serviço.

10.4 – Caso a CONTRATADA seja optante do SIMPLES, deverá apresentar, acompanhado
da Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor.

10.5 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liqui-
dação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

10.6 – Somente poderá ser acatada junto ao faturamento, Nota Fiscal dentro do seu perí-
odo de validade de emissão, cujo CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas corres-
ponda àquele do Contrato e da respectiva Ordem de Serviço.

10.7 – Todo e qualquer pagamento será efetuado através da Rede Bancária em Aracaju,
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sob pena da incidência das taxas de serviços para pagamentos por Ordem Bancária para
outras Praças.

10.8 – A DESO incorrerá em mora caso não efetue o pagamento das faturas no 30º (tri-
gésimo) dia de sua apresentação no protocolo da DESO, conforme disposto no item 14.1
acima, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto. Pas-
sado este prazo, estará obrigada a efetuar a compensação financeira, ou seja, correção
monetária por atraso de pagamento, calculada com base no INPC ou outro índice substitu-
tivo, calculando-se o período compreendido entre o 31º (trigésimo primeiro) dia até a data
do seu efetivo pagamento.

a) Caso o trigésimo dia ocorra em data não útil na administração da DESO, o vencimento
será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente;

b) A administração da DESO poderá realizar pagamento antes do 30º (trigésimo) dia da
apresentação das faturas no protocolo da DESO, sendo que no caso da DESO efetuar o pa-
gamento após o 30º(trigésimo) dia e havendo requerimento do contratado pela mora, a
DESO deverá promover a compensação financeira quando ocorrer pagamentos antecipa-
dos, calculado com base no INPC ou outro índice substitutivo, entre a data do efetivo paga-
mento e a data de vencimento. 

10.9 – A DESO fica autorizada a promover a retenção de créditos devidos em  decorrência
da execução do presente contrato quando se fizer necessário para evitar prejuízo decor-
rente do inadimplemento do contrato.

10.10 – Fica estabelecido que a CONTRATADA não procederá ao desconto de título, não
fará cessão de crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancaria e a DESO
não endossará nem dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros.

10.11 – Nenhum pagamento será efetuado, a qualquer título, à empresa que tenha em
seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista,  por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência
técnica ou assemelhados.

10.9 – SUSTAÇÃO DE PAGAMENTO

10.9.1 – Os pagamentos poderão ser sustados nos seguintes casos:

a) Irregularidade na prestação dos serviços fora dos padrões exigidos, de responsabilidade
da CONTRATADA;

b) Não cumprimento dos prazos, em desobediência às condições estabelecidas no Con-
trato;

c) Deixar de apresentar os documentos exigidos no item anterior;

d) Erro ou vício das faturas;

e) Apresentação de fatura com CNPJ diferente do constante no processo licitatório e no
contrato.

10.9.2 – Na ocorrência da hipótese prevista na alínea “d” acima mencionada, as faturas
serão devolvidas para respectiva correção, contando-se o prazo de seu vencimento a partir
da data da sua reapresentação.

10.9.3 – Fica vedado à DESO pagar, sob quaisquer títulos, indenizações ou ressarcimentos
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devidos pela CONTRATADA em face da legislação fiscal, previdenciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA XI –   GARANTIA CONTRATUAL

11.1 – A empresa CONTRATADA, para garantia da execução do Contrato, apresentará na
5.0.11.00/GFIN – Gerência Financeira desta Companhia,  no prazo de 20 (vinte) dias da
emissão da Ordem de Serviços, a importância correspondente a 3% (três por cento) do va-
lor Contratual, na modalidade de SEGURO-GARANTIA

11.2 – Caso a Garantia prestada pela  CONTRATADA seja em moeda corrente, a mesma
será Depositada em Conta a ser indicada pela DESO, a fim de se manter sua atualização fi-
nanceira. 

11.3 – A garantia prestada nas modalidades de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, deve-
rá ser apresentada com validade de 03 meses após o término da vigência contratual.

11.4 – Fica estabelecido que a Garantia prestada não poderá ser parcelada nas faturas pa-
gas à CONTRATADA.

11.5 – Se, por qualquer razão, durante a execução do Objeto, for necessária a prorroga-
ção do prazo de execução do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a re-
novação da garantia, nos mesmos termos e condições originalmente aprovados pela DESO.

11.6 – Se, no decorrer da execução do Contrato, a CONTRATADA solicitar a substituição da
garantia prestada, a área gestora do Contrato deverá justificar a conveniência da substitui-
ção, arcando a CONTRATADA com os custos de publicação.

11.7 – A Garantia  responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, inde-
pendentemente de outras cominações legais, quando for o caso. 

11.8 – No caso das rescisões a devolução da Garantia somente se procederá depois de ob-
servado o art. 182, § 3º, e o art. 183, incisos II e III do RILC. 

11.9 – A garantia de execução do Contrato ou o seu saldo, se houver (aplicada nas contra-
tações de mão de obra), somente será devolvida a CONTRATADA após o cumprimento inte-
gral de todas as obrigações contratuais, incluindo a dos encargos sociais e trabalhistas se
houver mão de obra direta envolvida na prestação. 

11.10 – A garantia prestada pela CONTRATADA, será liberada pelo 5.0.11.00/GFIN, após
emissão do “TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS”.

11.11 – Cessará a guarda das Garantias que não forem resgatadas pela CONTRATADA, no
prazo de 60 (sessenta) dias após sua liberação, cabendo a DESO a inutilização das mes-
mas.

CLÁUSULA XII – CONDIÇÕES GERAIS

12.1 – A CONTRATADA deverá se comunicar com a DESO por escrito. Mesmo as comunica-
ções por telefone deverão ser confirmadas, posteriormente, por escrito.
12.2 – A DESO e/ou as empresas especializadas por ela contratadas terão o direito de
acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela CONTRATADA, com livre acesso aos lo-
cais de trabalho para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à exe-
cução dos mesmos.
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12.3 – A DESO, a fim de exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, designará
uma equipe que atuará sob a responsabilidade de um Coordenador, sendo que lhe caberá,
em comum acordo com a CONTRATADA, estabelecer os procedimentos detalhados de fisca-
lização do Contrato. 
12.4 – A Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a CONTRATADA, in-
clusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato. A CONTRATADA é
obrigada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elemen-
tos que forem necessários ao desempenho de sua missão.
12.5 – A Fiscalização deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipu-
lada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto
ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários e, em caso de multa, in-
dicando o seu valor.
12.6 – A CONTRATADA poderá recorrer à DESO das decisões da Fiscalização no prazo de 5
(cinco) dias úteis da comunicação respectiva.
12.7 – A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, não eximirá a CONTRATADA da
integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados.
12.8 – A CONTRATADA deverá tomar todas as providências para proteger  o meio ambien-
te, no âmbito interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instru-
ções advindas da Fiscalização, além de evitar danos ou aborrecimentos às pessoas e/ou
propriedades privadas ou públicas.

12.9 – A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes de trabalho que venham
a acorrer por conta do serviço contratado.

12.10 – A CONTRATADA é obrigada a obter, por sua conta, todas as licenças e franquias e
ao pagamento de encargos sociais, impostos municipais, estaduais e federais, bem como
os custos de transporte, manutenção, alojamento, refeição e equipamento de segurança
quando incidirem sobre a execução dos serviços.

CLÁUSULA XIII – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 – A CONTRATADA, pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defe-
sa no prazo de 10 (dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas no RILC e
na Lei nº 13.303/2016:

a) Advertência;

b) Multa moratória;

c) Multa compensatória;

d) Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a DESO,
pelo prazo de até 02 (dois) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2 – As sanções constantes no subitem 14.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

13.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;

b) Não mantiver proposta, injustificadamente;

c) Comportar-se de modo inidôneo;
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d) Fizer declaração falsa;

e) Cometer fraude fiscal;

f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

13.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as
previstas no art. 186 do RILC.

13.5 – As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e se-
rão compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações
a que corresponderem, ou da garantia do Contrato, quando for o caso, cobradas judicial-
mente.
13.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao
cadastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, indepen-
dentemente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.
13.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser
aplicada multa correspondente 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-
tão.
II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, poderá ser aplicada multa correspon-
dente 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, den-
tro do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5%
do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.
IV – No caso de atraso na entrega da garantia contratual, quando exigida, o instrumento
convocatório deverá prever, mediante competente justificativa, a incidência de multa cor-
respondente a 3% do valor total do contrato; 
V – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
não executada; 
VI – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 25% sobre o saldo remanes-
cente do contrato; 
VII – Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela
em atraso. 

13.8 – Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a
referida importância de eventuais créditos a vencer da empresa CONTRATADA. Na ausência
de créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garan-
tia quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

13.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela CONTRATADA, aplicar a
sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com
a DESO, por até 02 (dois) anos;
13.10 – Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou
que tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a
terceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC em face da legislação fiscal,
previdenciária, social ou trabalhista.

CLÁUSULA XIV – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

14.1 – O contrato a ser firmado terá a vigência de 12 (doze) meses a contar da data de
sua assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, até o limite de 60 (ses-
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senta) meses em sua totalidade, a critério da Administração, na forma do Art. 81, parág-
rafo 7º da Lei Federal no 13.303/2016.
14.2 – A prorrogação deverá ser sempre precedida de pesquisa para verificar se as condi-
ções oferecidas pela LICITANTE vencedora continuam vantajosas para a DESO.
14.3 – A cada 12 (doze) meses, a partir da data de apresentação das Propostas de Preços,
o Contrato será reajustado pelo IPCA-IBGE, publicado pela Revista Conjuntura Econômica
da Fundação Getúlio Vargas, com a aplicação da seguinte fórmula de reajuste:

R = V.  I  1   – I  0       ,                  onde:
                I0

R = Reajuste.
I1 = Índice no mês do fato gerador do evento do faturamento.
I0 = Índice do mês de apresentação da proposta.
V = Valor da fatura.

14.3.1 – Caso o valor do Índice não esteja disponível na data do cálculo do reajuste, utili-
zar-se-á o último Índice disponível e o cálculo do reajuste será complementado quando da
publicação do Índice correspondente.

14.4 – Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo da apresentação da memória de 
cálculo do reajuste a ser pleiteado, cuja aprovação do percentual de reajuste deverá ser 
negociado e aprovado pela DESO, observando-se os valores praticados no mercado à épo-
ca de sua concessão para serviços compatíveis com o objeto da contratação.
14.5 – Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.
14.6 – A omissão da CONTRATADA quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será
aceita como justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à
data a que legalmente faria jus, se não o fizer dentro do primeiro mês do aniversário deste
instrumento, arcando esta, portanto, por sua própria inércia.

CLÁUSULA XV – DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 – A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões no limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza-
do do contrato, de acordo com os parágrafos 1º e 2º do artigo 81 da Lei nº 13.303/2016,
e do art. 146 do RILC. 

15.2 – Durante a execução deste Contrato, a DESO poderá exigir da CONTRATADA seguro
para garantia de pessoas e bens para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços e dos servi-
ços objeto deste Contrato.
15.3 –  A anulação do procedimento licitatório, por motivo de ilegalidade induz à deste
Contrato.
15.4 – A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente impedindo os efei-
tos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os que por-
ventura já tenha produzido.
15.5 - A nulidade não exonera a  DESO do dever de indenizar a  CONTRATADA pelo que
esta houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regular-
mente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabili-
dade de quem lhe deu causa.
15.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se estes prazos em dia de expedi-
ente na DESO. Considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente dis-
posto em contrário.
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15.7 – Durante a execução do Contrato, a  DESO poderá exigir da  CONTRATADA seguro
para garantia de pessoas e bens para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos
contratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços e dos servi-
ços objeto do Contrato.

CLÁUSULA XVIII – ELEMENTOS INTEGRANTES

18.1 – Integram este Contrato:

● LICITAÇÃO PÚBLICA Nº 010/2025 – DMAE, de 05/08/2025;
● Proposta da CONTRATADA;
● Documentação da Contratada (Certidões);
● Homologação do Presidente de 25/08/2025;
● Publicação.

CLÁUSULA XIX –   RESCISÃO

19.1 – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, na ocorrência de quaisquer
das hipóteses previstas nos arts. 181 a 183 do RILC e pelo descumprimento das obriga-
ções da Contratada, conforme edital e termo de referência.

CLÁUSULA XX – FORO

20.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe,
com exclusão de quaisquer outros por mais privilegiados que sejam, para dirimir as dúvi-
das e/ou conflitos oriundos de sua execução.

20.2 – Assim, estando justos e pactuados, assinam as partes este TERMO DE CONTRATO,

Aracaju/SE,  28 de agosto de 2025

“WELLINGTON DE BRITTO SANTOS”                                       “LUCIANO GOIS PAUL”
      INFO W SOFTWARE LTDA  -ME                                                                  PRESIDENTE – DESO
          CONTRATADA                                                                            

 
   “LUCIANO COSTA MACEDO”                                          “WLADIMIR ALVES TORRES”
           GTIC/FISCAL CONTRATO                                               DIRETOR DE GESTÃO CORPORATIVA – DESO 

R.Campo do Brito nº 331 - B.Praia 13 DE JULHO - PABX (0XX79)3226-1000 - Site: www.deso-se.comv.br - FAX: (0XX79)3226-1071 – CEP: 49020.380
CNPJ 13.018.171/0001-90       -      INSC. ESTADUAL:  27.051.036-2       -      ARACAJU-SE
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Protocolo de Assinatura(s)
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o
endereço http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código de verificação: RVC9-PAQN-IEKO-GTYW

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 29/08/2025 é(são) :

Legenda: Aprovada Indeterminada Pendente

LUCIANO COSTA MACEDO
28/08/2025 11:10:19
(Certificado Digital)


LUCIANO GOIS PAUL
29/08/2025 07:43:17
(Certificado Digital)


WLADIMIR ALVES TORRES
28/08/2025 16:31:29
(Certificado Digital)




MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INFO W. SOFTWARE LTDA
CNPJ: 02.380.554/0001-97 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:12:41 do dia 18/08/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/02/2026.
Código de controle da certidão: 0613.135B.87B1.C596
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INFO W. SOFTWARE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 02.380.554/0001-97
Certidão nº: 30240182/2025
Expedição: 02/06/2025, às 04:39:11
Validade: 29/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que INFO W. SOFTWARE LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 02.380.554/0001-97, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 02.380.554/0001-97
Razão

Social: INFO W SOFTWARE LTDA

Endereço: R AMINTAS MACHADO DE JESUS 126 BOX B 223 / ROSA ELZE / SAO
CRISTOVAO / SE / 49100-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:18/08/2025 a 16/09/2025

Certificação Número: 2025081807590730271064

Informação obtida em 18/08/2025 07:59:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



Certidão Negativa de Débitos Estaduais N.  482578 / 2025

       Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica  
02.380.554/0001-97 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ressalvado à Fazenda Pública o direito de 
cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. Informamos ainda que o portador do documento 
02.380.554/0001-97 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de Sergipe.

       Certidão emitida via Internet nos termos da portaria Nº 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
data da emissão.

A presente certidão emitida em 01/08/2025 às 09:41:26, válida até 31/08/2025 deve ser conferida na Internet 
no endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Aracaju, 1 de Agosto de 2025

Autenticação:  20250801VWCKOE

Identificação do Solicitante: 02.380.554/0001-97

01/08/2025 09:41:27 1/1



MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO
Secretaria Municipal de Fazenda
Coordenadoria de Fiscalização de Tributos - Rua José de Alencar Cardoso, n° 520 -
Centro - 49.100-000 Telefone: (79) 3261-1482 Ramal 208

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE ISSQN
Emissão (Horário de Brasília)

18/08/2025 08:07:45
Validade (Horário de Brasília)

17/10/2025 08:07:45

DADOS DO CONTRIBUINTE
Nome/Razão Social

INFO W SOFTWARE LTDA - ME
CPF/CNPJ Fone/Fax E-mail

02.380.554/0001-97 (79) 99193-1173 financeiro@infowsoftware.com.br
Endereço

RUA AMINTAS MACHADO DE JESUS, 126, BOX B223, ROSA ELZE - São Cristóvão - SE - 49100-000

DADOS DA CERTIDÃO
Número do Documento Código de Validação

9122 39D5.7851.7495.4FC7.896D.89C3.F2CA.BCA2

Ressalvado o direito de o MUNICÍPIO de SÃO CRISTÓVÃO cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do
Contribuinte acima identificado, que vierem a ser apuradas nos termos do art. 108 da Lei 10/2009, é CERTIFICADO que
NÃO CONSTAM pendências em seu nome, relativas ao ISSQN administrado pela Fazenda Pública do Município.
 A validade deste documento é de 60 dias, contados a partir de sua emissão, conforme art. 108, Parágrafo único, da
referida Lei.
 A Certidão Negativa ora fornecida não exclui o direito de a Fazenda Municipal exigir, a qualquer tempo, os débitos que
venham a ser apurados, ainda que anteriormente a data de sua expedição.
 A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço eletrônico:
https://saocristovaose.webiss.com.br/
 



29/08/25, 07:01 zoom (1937×2657)

https://iose.se.gov.br/apifront/portal/edicoes/imagem_diario/7046/24/zoom 1/1


